
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0020447-04.2015.815.2002 – 7ª Vara Criminal da Comarca da
Capital
RELATOR : O Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE  : Jackson Santos do Carmo
DEFENSOR  : Enriquimar Dutra da Silva
APELADA :  A Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. ROUBO. ART. 157, §  2º, I  DO CP.
CONDENAÇÃO.  PROVA  DA  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DELITIVAS.  CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REVISÃO  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  E  FIXAÇÃO  DA PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.
PERSONALIDADE VALORADA EM DESACORDO COM A PROVA
DOS  AUTOS.  CIRCUNSTÂNCIA  FAVORÁVEL  AO  AGENTE
INFRATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA. REDIMENSIONAMENTO QUE SE IMPÕE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

– Existindo nos autos provas que confirmem ser o réu homem trabalhador e
que  se  arrependera  efetivamente  da  prática  delituosa,  não  há  como  se
considerar negativa sua personalidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  dar parcial provimento à apelação,
para reduzir a pena para seis anos, dois meses e 20 dias de reclusão e cinquenta e seis
dias-multa. EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO.

RELATÓRIO
   

Trata-se de apelação criminal (fls.  85/90)  interposta por Jackson
Santos do Carmo contra sentença proferida pelo Juízo da  7ª Vara Criminal da Comarca da
Capital,  que, julgando procedente a denúncia oferecida pelo Ministério Público Estadual,
condenou-o como incurso no crime do art. 157, §2º, I do CP. 



Narra a denúncia ofertada que o acusado, no dia 20  de outubro  de
2015, foi preso em flagrante após a ocorrência de um roubo contra José Geraldo Faustino,
ocorrida na Farmácia Faustino, localizada no Bairro Expedicionários, nesta Capital.

Segundo a peça acusatória:

“(...)  no  dia  e  horário  especificados,  a  vítima  se  encontrava  no  referido
estabelecimento comercial de sua propriedade, quando o acusado, armado
com uma  faca,  lá  adentrou e  anunciou o  assalto,  exigindo que lhe  fosse
repassado o dinheiro existente no caixa, o que foi atendido pela vítima, que
fez a entrega ao denunciado de aproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais)
Após receber o dinheiro, o acusado ainda proferiu ameaças à vítima, dizendo
que se a polícia fosse chamada, voltaria ao local.
Mesmo assim, ao sair da farmácia, o denunciado foi seguido pelo ofendido,
tendo este último, em local próximo, mas já fora do estabelecimento de sua
propriedade, conseguido alcançar o acusado, dominá-lo, dele retirar a faca e
recuperar  os valores subtraídos,  tudo isso com o apoio de populares que
foram avisados do crime.
A polícia foi, então, acionada, e compareceu ao local, efetuando a prisão em
flagrante do denunciado.”

Recebida a denúncia no dia 03  de dezembro  de 2015 (fl. 55),  o
acusado foi citado à fl. 56, com apresentação de defesa, fls. 57/58, sendo designada audiência
para instrução e julgamento, realizada conforme termo de fls. 65/66, oferecidas as alegações
finais das partes nesta oportunidade.

A sentença foi proferida pelo juiz  Geraldo Emílio Porto (fls. 68/74),
condenando o acusado a uma pena de 06(seis)  anos e 08 (oito) meses,  de reclusão, a ser
cumprida inicialmente  em regime semiaberto, e mais 66 (sessenta e seis)  dias-multa, cujo
valor unitário ficou em 1/30 do salário-mínimo.

No presente recurso, a defesa postula em suas  razões (fls. 85/90)
redução da pena-base, por meio de revisão da valoração dada às circunstâncias judiciais pelo
magistrado a quo, aplicando-a no mínimo legal e fixando-lhe o regime aberto para início do
cumprimento da pena.

O representante do Ministério Público ofereceu contrarrazões pedindo
o desprovimento do apelo (fls. 93/95).

A Procuradoria de Justiça,  através do parecer de fls. 98/105 –
subscrito pelo insigne Procurador Francisco  Sagres  Macedo  Vieira –  opinou pelo
desprovimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO: 

Neste  juízo  de  prelibação,  entendo  preenchidos os requisitos de



admissibilidade extrínsecos e intrínsecos do recurso.

Os  princípios  constitucionais  da  ampla  defesa  e  do  contraditório
foram amplamente observados nesta ação penal. Não há, desse modo, nulidades permeando o
processo. 

A insurreição  oposta  na  apelação  não  diz  respeito  à  autoria  e  à
materialidade,  as quais ficaram cristalinamente demonstradas nos autos, conforme auto de
prisão em flagrante, depoimentos testemunhais, auto de apreensão e apresentação e auto de
entrega, fls. 06/30 e mídia audiovisual, fl.65. Houve confissão do próprio réu, admitindo a
conduta delituosa, ademais, o que foi considerado, oportunamente, para diminuição da pena
na segunda fase da dosimetria.

Visa  o apelante discutir,  nesta  oportunidade,  apenas  o  quantum da
pena aplicada  na primeira  fase da dosimetria,  por  meio  da revisão e  confrontamento das
circunstâncias judiciais à luz da prova carreada aos autos, reduzindo-a ao seu mínimo legal
(04 anos) e aplicando ao condenado o regime aberto para início do cumprimento da pena
privativa de liberdade.

No  tocante  à  primeira  fase,  o  magistrado,  após  a  análise  das
circunstâncias do art.  59 do CP, fixou a pena-base em 05 anos e 06 meses.  Vejamos sua
avaliação do fato e da conduta do réu:

“Culpabilidade: ressoa grave, posto que, após ter exigido o bem da vítima,
ainda ameaçou gravemente a vida da vítima e sua irmã, caso acionassem a
polícia,  mostrando agressividade  e  intensidade  no  dolo  para  a  subtração,
apresentando elevado grau de reprovabilidade social.
Antecedentes: à  vista  do  contido  nos  autos,  sobretudo  a  certidão  de
antecedentes  criminais  de  fl.  67,  conclui-se  que  o  réu  não  possui
antecedentes penais desfavoráveis;
Conduta social: seu comportamento diante da sociedade, com a família e
próximos, restou abonada pelas testemunhas que indicou;
Personalidade: mostrou-se indiferente para com o fato delituoso praticado,
com nítida inclinação para a prática delituosa;
Motivos  do  crime: agiu  movido  pelo  lucro  fácil,  buscando  satisfazer  a
necessidade do momento pela porta imediata e fácil da subtração, o qual será
considerado desfavorável;
Circunstâncias: eram desfavoráveis à prática criminosa,  posto que o réu
estava drogado. Além disso, o fato delituoso foi cometido em plena luz do
dia e em horário de grande movimento de pessoas, demonstrando audácia e
indiferença coma possibilidade de ser preso;
Consequências: foram minoradas, já que a res foi recuperada;
Comportamento da vítima: em nada contribuiu para a prática do crime.”
(fl. 73)

Como se pode observar, agiu o juiz com extremo zelo na aferição das
circunstâncias judiciais favoráveis e desfavoráveis ao réu, atendo-se ao caso concreto, a partir
do que fora amealhado pela prova judicial e extrajudicial encartada nos autos.

Cabe consignar que a inexperiência do réu na prática delitiva não tem



o  condão  de  afastar  o  dolo,  uma  vez  que  o  agente  não  apenas  quis,  como  tinha  plena
consciência  de  seus  atos.  Tanto  foi  assim  que,  em seu  interrogatório,  afirmou  que  após
consumir álcool e drogas teve a ideia de assaltar o estabelecimento de seu Faustino, por já
conhecê-lo,  usando-se para tanto da faca de serra que trazia consigo e que utilizava para
almoçar. Interessante perceber que até decidir-se pela prática do ato delitivo o réu lembrou
com clareza do desencadeamento de atos e fatos que o conduziram ao assalto, mas afirmou
não lembrar da execução em si por estar muito bêbado, em nítida confusão e contradição, que
não  lhe  socorre  nem o  favorece  quanto  à  sua  efetiva  culpabilidade.  Agiu  corretamente,
portanto, o magistrado ao valorá-la negativamente.

Não há como considerar,  entretanto,  que o réu possui  inclinação à
prática delituosa, tampouco que foi indiferente para com o fato, uma vez que, já na delegacia,
preso por ocasião do flagrante, confessou o crime e afirmou-se arrependido de ter praticado
tal  ato  (fl.10),  principalmente  por  conhecer  a  vítima  há  bastante  tempo  e  ser  pessoa
trabalhadora, reconhecendo não precisar cometer delitos. Ademais, não se colheu dos autos
outros  elementos  que  desabonassem  a  sua  personalidade,  de  forma  que  não  há  como
considerá-la negativamente, ao contrário do que ponderou o magistrado.

Doutra banda, da prova encartada exsurgiu que o motivo para o crime
fora,  de  fato,  o  lucro  fácil  e  imediato,  reconhecendo,  posteriormente,  o  réu,  não  haver
justificativa para a prática do delito, visto que é pessoa trabalhadora. Mais uma vez, não lhe
socorre o fato de estar com a capacidade psicomotora alterada pelo uso de álcool e drogas,
vez  que  tinha  plena  capacidade  de  discernimento  quanto  aos  seus  atos,  como  ficou
demonstrado  em  seu  interrogatório,  sendo-lhe  possível  extirpar  os  atos  executórios  pela
consciência de que não precisava do dinheiro para sobreviver.

Antes, o fato de estar drogado constitui, realmente, circunstância que
lhe desfavorece, posto que do contrário não seria tão audacioso em sua ação delituosa, agindo
em plena luz do dia, sem temor de eventual prisão e punição estatal e prometendo voltar caso
a polícia fosse acionada.

Desta  forma,  apesar  de  não  se  poder  considerar  desfavorável  a
personalidade do agente, vê-se que o magistrado, de forma minuciosa e acurada, valorou as
circunstâncias judiciais do art. 59 do CP na primeira fase de aplicação da pena, interpretando
a culpabilidade, motivos, circunstâncias e comportamento da vítima de forma desfavorável ao
réu, arbitrando, ao final, a pena-base em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 60
(sessenta) dias-multa. Incrementando-se, contudo, o rol das circunstâncias favoráveis com a
impossibilidade de valoração negativa da personalidade do réu, é de rigor a redução da pena
proporcionalmente  à  exasperação  dada  pelo  juiz,  de  forma que  a  diminuo  em 04 meses,
arbitrando-a em 05 (cinco) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 52 (quarenta e dois) dias-
multa.

Mantenho,  em  segunda  fase,  a  diminuição  da  pena  em  razão  da
atenuante da confissão em 06 meses, chegando à reprimenda de 04 (quatro) anos e 08 (oito)
meses de reclusão e 42 (quarenta e dois) dias-multa. Igualmente mantida causa especial de
aumento de pena relativa ao emprego de arma, majorando a pena encontrada na etapa anterior
em 1/3 (mínimo legal), perfazendo o total de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias
de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa, à base de 1/30 (um trinta avos) do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, a qual torno definitiva, por ausência de outras causas de



aumento e diminuição.

Por fim, a pretensão relativa à imposição do regime aberto para início
do cumprimento  da  pena  mostra-se  insustentável.  Isto  porque,  ainda  que,  eventualmente,
fosse possível considerar positivas todas as circunstâncias judiciais e fixar a pena-base no
mínimo legal (04 anos), a existência da circunstanciadora do parágrafo 2º, inciso I do art. 157
do CP rechaçaria por completo o referido regime, uma vez que a pena ultrapassaria a barreira
dos quatro anos,  fugindo ao que dispõe o art.  33,  §2º,  “c” do CP.  Mantido, portanto,  o
regime semiaberto para início do cumprimento da pena privativa de liberdade,  tendo em
vista o que preceitua a alínea “b”, do parágrafo 2º, do referido artigo.

Ex positis, CONHEÇO  e  DOU  PARCIAL PROVIMENTO  AO
APELO, em harmonia com o parecer ministerial, para reduzir a pena imposta ao réu para 06
(seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-
multa, a ser cumprida em regime semiaberto, tal como já determinado na sentença.

É como voto.

O  réu  encontra-se  solto  e  não  há,  nos  autos,  guia  de  execução
provisória  expedida.  Destarte,  oficie-se  ao  juízo  processante  comunicando  a  reforma  da
decisão. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao Juízo
de origem para a execução definitiva. Caso haja recurso à instância superior, expeça-se guia
de execução provisória e encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de Justiça para fins de
juízo de admissibilidade.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara
Criminal, dele  participando  ainda  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada), revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy
de Queiroz Mello Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 02 de maio de 2017.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


